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RESUMO 

 

Introdução: A Residência de Medicina de Família e Comunidade constitui-se em um processo 

de educação em serviço para o profissional médico. Ferramentas de avaliação que busquem a 

qualificação da formação do residente devem estar presentes no projeto pedagógico do 

programa. A avaliação 360 graus ou multifonte destaca-se por auxiliar o preceptor no 

desenvolvimento de competências colaborativas e interpessoais do residente com a equipe e 

usuários, estimulando a autocritica. Objetivo: Analisar a avaliação 360 graus na Residência 

Médica de Medicina de Família e Comunidade, na percepção de cidadãos usuários e 

preceptores. Metodologia: Estudo de abordagem qualitativa (estudo de caso), conduzido em 

Unidades de Atenção Primária à Saúde (APS) de dois municípios do Rio Grande do Sul, onde 

os residentes desenvolviam as atividades práticas. A amostra foi intencional. Entrevistas 

individuais semiestruturadas, gravadas e transcritas, foram realizadas com cidadãos usuários 

atendidos pelos residentes e com os dois médicos preceptores. O tamanho da amostra para os 

cidadãos usuários foi definido pelo critério da saturação teórica aliado à análise da densidade 

do material textual produzido. Dados de contexto dos participantes foram analisados pela 

estatística descritiva. Dados qualitativos foram analisados pela análise de conteúdo de Bardin. 

O estudo foi aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa. Resultados: Participaram do estudo 

17 cidadãos usuários e dois preceptores. Os resultados foram organizados em três categorias. A 

Categoria 1 mostrou que a avaliação 360 graus foi reconhecida como ferramenta avaliativa que 

fomenta e valoriza o protagonismo popular, colocando-o no centro do processo de formação do 

médico residente. Cidadãos usuários perceberam que, ao fazer parte da avaliação do residente, 

mudanças na conduta do médico podem acontecer. Nesse processo participativo, sentem-se 

privilegiados e contribuindo com o trabalho do médico residente. A possibilidade de ter a 

perspectiva dos usuários na avaliação do médico residente foi valorizada pelos preceptores e 

entendida como essencial na APS. Na Categoria 2, os preceptores reconheceram que a 

participação da equipe no processo avaliativo do residente contribui com a avaliação 360 graus 

e fortalece a relação entre equipe-residente no cotidiano da formação e do trabalho 

interprofissional na APS. Apontaram desafios relacionados ao momento de realizar a avaliação 

do residente com os profissionais da equipe, por conta da rotina de trabalho de cada profissão 

na APS. Na Categoria 3, a avaliação foi percebida por cidadãos usuários e preceptores como 

uma oportunidade para o médico residente se sentir mais seguro, evoluir, perceber seus erros e 

se aproximar dos usuários e da equipe. A condução do momento do feedback foi identificada 

como outro desafio da avaliação pelos preceptores. Relações de vínculo que vão se 

estabelecendo entre preceptor-residente foram consideradas facilitadoras do feedback, assim 

como o ambiente adequado (silencioso/privativo) para este retorno. Produto: A partir da 

pesquisa realizada, foi elaborado material didático (guia educativo) sobre a avaliação 360 graus 

e sua aplicabilidade em programas de residência médica e multiprofissional, com a finalidade 

de orientar preceptores e residentes. O guia, no formato de documento eletrônico, ficará 

registrado e disponibilizado no repositório LUME da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul. Considerações Finais: A pesquisa mostrou que a avaliação 360 graus aplicada ao contexto 

da residência médica, no cenário da APS, tem potencial para construir um processo avaliativo 

participativo e colaborativo, baseado na cultura do aprendizado. Os pressupostos teóricos da 

avaliação 360 graus, assim como a discussão sobre seus aspectos facilitadores-dificultadores, 

devem integrar a educação permanente do preceptor, ampliando-se à equipe que acompanha o 

residente. Novas pesquisa são recomendadas envolvendo a percepção de residentes, demais 

profissionais da equipe e gestores. 

 

Palavras-chave: Avaliação educacional. Avaliação de Resultados da Assistência ao Paciente. 

Internato e Residência. Medicina de Família e Comunidade. Atenção Primária à Saúde. 
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APRESENTAÇÃO  

 

O interesse em estudar a avaliação do médico residente surgiu como uma necessidade 

de conhecer a minha capacidade – como médico de Família e Comunidade do Sistema Único 

de Saúde (SUS) e preceptor da residência médica –, de colaborar com os outros ao meu redor, 

especialmente os seres que buscam se desenvolver e quais seriam as melhores formas de 

estimulá-los sem gerar sobrecargas ou prejuízos emocionais. Trata-se de uma busca que vem 

de uma profunda gratidão aos meus mestres e educadores, pela paciência e empenho que 

tiveram comigo e com minhas dúvidas e dificuldades, que frequentemente não eram bem 

expressadas.  

Esse aprendizado começou em mim na medida que, com a residência médica 

concluída, comecei a buscar nos pacientes os meus avaliadores. O desafio da educação 

continuada era seguir estudando e me desenvolvendo sem um preceptor para definir qual seria 

o próximo passo, e me tornar o educador de mim mesmo, aprendendo a interpretar as 

consequências dos meus atos e meu aprendizado nos cidadãos usuários1 e colegas de trabalho, 

encontrando pontos que precisava me desenvolver. Buscava o aprendizado da educação popular 

em atendimentos individuais, com famílias que se mostravam receptivas e em ambientes 

comunitários e da educação permanente com os agentes comunitários da saúde, a quem sou 

muito grato pela avidez com que me olhavam como um docente. 

Com a oportunidade da preceptoria de estudantes de graduação em estágios na Atenção 

Primária à Saúde (APS) e preceptoria da Residência Médica em Medicina de Família e 

Comunidade, fui desenvolvendo a necessidade contínua do aprender, onde o estímulo à 

atualização técnica vinha do interesse em ensinar/educar. O Mestrado Profissional motivou esse 

interesse em crescer e ao mesmo tempo contribuir com outros que estejam na mesma senda, 

produzindo textos para quem pode ter a mesma dúvida ou interesse, mas não as mesmas 

oportunidades. 

A escolha pelo Programa de Residência Médica em Medicina de Família e 

Comunidade (MFC) da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul (ESP-RS), como objeto 

de estudo desta pesquisa de Mestrado Profissional, Programa de Pós-Graduação em Ensino na 

 
1 Ao se referir às pessoas que acessam e são cuidadas no SUS, o autor desta Dissertação optou por utilizar o termo 

'cidadãos usuários' no texto, por entender que o termo 'paciente' impõe uma exigência aos seres que buscam 

atendimento voltado à sua saúde. Na busca de um novo conceito, foi pensado o termo 'cidadão', como um indivíduo 

membro de um Estado ou de uma comunidade política, detentor de direitos e de deveres perante tal coletivo. Como 

nem todos os cidadãos utilizam os serviços de saúde referidos na pesquisa, o termo 'cidadãos usuários' foi o que 

mais expressou a intencionalidade do autor e do estudo. 
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Saúde (PPG EnSau) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), surgiu a partir 

de uma construção coletiva. Dentro do amplo espectro de avanços necessários para o 

aprimoramento e desenvolvimento desta Residência, tomou-se como referência o currículo 

baseado em competências da Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade 

(2015). Após esse processo inicial de revisão, refletiu-se sobre o que seria mais factível e 

relevante para ser pesquisado no período do PPG EnSau.  

Diferentes temas foram identificados como de interesse para a Residência e, por meio 

da utilização do método de brainstorming durante a reunião da Comissão Regional de 

Residência Médica (COREME) da ESP-RS, surgiram ideias alinhadas às linhas de pesquisa do 

Programa. Decidiu-se, por unanimidade, escolher a avaliação 360 graus como demanda para a 

elaboração de um estudo. 

Deste modo, o texto da Dissertação está estruturado em sete capítulos que contemplam 

a Introdução, apresentando o contexto do tema de pesquisa (Capítulo 1), os Objetivos (Capítulo 

2), o Referencial teórico, com os autores e teorias que apoiaram a construção do estudo 

(Capítulo 3), a Metodologia com o percurso da pesquisa (Capítulo 4), os Resultados/Discussão 

(Capítulo 5), o Produto técnico desenvolvido (Capítulo 6) e as Considerações finais (capítulo 

7). A intenção deste estudo de Mestrado Profissional é que os resultados gerem conhecimentos 

aplicáveis ao contexto da educação em serviço e que novas questões de pesquisa sejam 

produzidas, enriquecendo a quem vier a estudar a temática da avaliação na residência, com foco 

na avaliação 360 graus.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A residência médica teve início, formalmente, em 1889, na Universidade de Johns 

Hopkins, em Baltimore, Estados Unidos da América, com o médico canadense William Osler 

(Gavin, 2020), a partir de um programa estruturado de treinamento na pós-graduação. Este 

modelo inspirou outras instituições internacionalmente (Custers; Cate, 2018). Desde 1866, há 

relatos de vagas em hospitais nos Estados Unidos para médicos, geralmente recém-formados, 

que desejavam ganhar experiência trabalhando com profissionais mais experientes. Em alguns 

desses hospitais, esses médicos eram chamados ‘residentes’ devido à exigência de residir no 

hospital durante o contrato, o que geralmente envolvia longas horas de trabalho (Ludmerer, 

2014).   

 No Brasil, o formato de especialização teve início em 1944 no Hospital das Clínicas 

da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, mas o termo ‘residência médica’ foi 

adotado pela primeira vez em 1948 no Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro 

(Michel; Oliveira; Nunes, 2011). Embora tenha começado nos anos 40, a residência médica foi 

oficializada e regulamentada em 1977, pelo Decreto nº 80.281, de 5 de setembro de 1977 

(Brasil, 1997). Considerada uma pós-graduação lato sensu, que possibilita a continuação da 

formação médica após a graduação (Ribeiro, 2022), a residência médica envolve um 

treinamento em serviço supervisionado por médicos experientes e qualificados. Ao cumprir os 

requisitos estabelecidos, o médico recebe o título de especialista (Brasil, 1981). As instituições 

que oferecem residência médica, assim como seus programas, são supervisionadas, 

regulamentadas e avaliadas pela Comissão Nacional de Residência Médica, uma instância 

colegiada de caráter deliberativo e consultivo do Ministério da Educação (Brasil, 2011a).  

 A Residência em Medicina de Família e Comunidade (MFC) iniciou no Brasil em 

1976 no Centro de Saúde Escola Murialdo, no Rio Grande do Sul, e em Vitória de Santo Antão, 

em Pernambuco (Augusto, 2019), consolidando-se com o nome vigente em 2002 (Brasil, 2002). 

Trata-se de uma especialidade médica, de acesso direto (Brasil, 2006; Brasil, 2022a). Permite 

que os participantes se inscrevam sem a necessidade de ter uma outra especialidade prévia, 

sendo obrigatório possuir o diploma médico, estar habilitado para exercer a profissão e passar 

pelo processo seletivo do respectivo programa (Brasil, 2022b).  
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 Esta especialidade surgiu como uma necessidade do Brasil de ter médicos especialistas 

em APS2 (Ferreira et al., 2014). Ser especialista em MFC é saber usar as evidências e separar 

as informações e mudanças necessárias das especulações, sendo um médico clínico capaz de 

centrar o atendimento na pessoa por meio do desenvolvimento de competências interpessoais e 

de comunicação dentre outras competências específicas. Atende a população independente de 

sexo, gênero, idade, raça, religião, cultura, classe social ou problemas ou afecções de saúde. 

Compreende as influências na saúde em nível individual, familiar e coletivo, além do indivíduo 

em sua formação biopsicossocial. Atua em colaboração com colegas médicos e, principalmente, 

não médicos, em atividades preventivas, diagnósticas, curativas e paliativas, em ambulatórios 

e na comunidade, incluindo atendimentos domiciliares, e se co-responsabiliza com a 

continuidade do cuidado e com a defesa dos direitos, interesses e necessidades dos cidadãos 

que atende (Lopes; Dias, 2019; Rodrigues; Anderson, 2019).  

 Em 2015, a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC), 

juntamente com especialistas nacionais e internacionais, criou o Currículo Baseado em 

Competências. O objetivo era qualificar e padronizar as competências essenciais dentro da 

especialidade, resolvendo dúvidas dos programas e instituições em relação ao que deve ser 

trabalhado, mas também criando exigências (Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 

Comunidade, 2015).  

No processo educacional, a avaliação tem o propósito de progredir com a 

aprendizagem e prestar um serviço ao plano pedagógico e suas ações (Luckesi, 2011). Assume 

os objetivos de aprovar ou reprovar o residente, a partir um conceito ou nota (avaliação 

somativa) e monitorar e fornecer feedback ao residente sobre suas lacunas, traçar planos para 

melhorias e enriquecer o processo ensino-aprendizagem (avaliação formativa). Além de 

aprimorar os recursos didáticos dos preceptores e do próprio programa, curso ou disciplina, 

 
2 A construção da APS iniciou com o Relatório Dawson em 1920, a partir do entendimento de que "os melhores 

meios de manter a saúde e curar doenças deveriam ser disponibilizados a todos os cidadãos" (Consultative Council 

on Medical and Allied Services, 1920, p. 5) e sugere uma organização e divisão da saúde pública voltada às 

necessidades da comunidade, junto à idealização dos Centros Primários de Saúde (Consultative Council on 

Medical and Allied Services, 1920). Em 1978, com a Conferência de Alma Ata, trabalhou-se e expandiu-se a ideia 

formando o conceito de cuidados primários de saúde (Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de 

Saúde, 2002) e, em 1988, foi adaptado e contextualizado na cultura brasileira pela Constituição de 1988, 

especialmente no artigo 198, que, além de criar o SUS, traz a regionalização e hierarquização das ações e serviços 

públicos de saúde como forma de iniciar essa organização e divisão (Brasil, 1988). O Brasil optou pela utilização 

do termo Atenção Básica à Saúde (ABS) pela preocupação com a palavra ‘primário’ dentro do termo APS, mas 

são termos comumente usados como sinônimos (Gil, 2006; Mendes, 2012). Configura-se como ABS/APS o 

conjunto de ações de saúde voltadas à prevenção, promoção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de 

danos e manutenção da saúde no âmbito individual e coletivo, dirigida a populações de territórios definidos (Brasil, 

2011b; Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade, 2015; Mendes, 2012; Siqueira, 2022). Esta 

Dissertação utilizará o termo APS. 
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juntamente com seu conteúdo programático (Daudt; Pinto; Lopes, 2019; Sacristán, 2020; 

Ferreira; Almeida, 2022). Uma avaliação não pode ser puramente somativa ou puramente 

formativa, e sim, deve servir aos dois propósitos concomitantemente (Schuwirth; Vleuten, 

2019). 

Na busca pela qualificação da avaliação em programas de residência, destaca-se a 

avaliação 360 graus ou multifonte, por envolver a participação de componentes da equipe, 

pacientes e o próprio residente guiada pelo preceptor.  Tal avaliação se tornou uma referência 

na residência médica dos Estados Unidos para avaliar as competências interpessoais e 

relacionadas ao profissionalismo, ética, comunicação com os pacientes (segurança e cuidado 

centrado no paciente) e equipe, e o trabalho interprofissional. Estimula a autocrítica, uma vez 

que o componente formativo da avaliação consiste no parecer, retorno, devolução ou 

retroalimentação (feedback) do preceptor ao residente (Zuckerman; Goldstein 2010; Weston; 

Brown, 2017; Holmboe; Lobst, 2020; Björklund et al., 2022). 

No Brasil, a avaliação 360 graus na Residência de Medicina de Família e Comunidade 

torna-se relevante ao levar à COREME itens voltados à avaliação somativa e ao auxiliar o 

residente na construção das competências da MFC (2015). Ainda existem, entretanto, 

incompreensões sobre sua aplicabilidade, entendimento e impactos na formação médica, assim 

como impactos no exercício da profissão (Daudt; Pinto; Lopes, 2019). 

Esta pesquisa está vinculada ao PPG EnSau – Mestrado Profissional – da UFRGS, e 

parte do problema de pesquisa: ‘Como os cidadãos usuários e preceptores percebem a avaliação 

360 graus do residente médico em seu processo de formação na Residência de Medicina de 

Família e Comunidade?’. Tem o objetivo de analisar a avaliação 360 graus na Residência 

Médica de Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do 

Sul, trazendo a percepção de cidadãos usuários e preceptores.   
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

Analisar a avaliação 360 graus ou multifonte no Programa de Residência Médica de 

Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul, na 

percepção de cidadãos usuários e preceptores. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

- Compreender aspectos da avaliação do residente no processo de cuidado em saúde, a partir da 

percepção de cidadãos usuários e preceptores.  

- Identificar como cidadãos usuários e preceptores percebem potências, desafios e perspectivas 

da avaliação 360 graus. 

- Produzir, como produto desta pesquisa de Mestrado Profissional, material didático sobre a 

aplicação da avaliação 360 graus nos cenários de prática da residência, direcionado para 

preceptores e residentes. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 PROCESSO DE AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NAS RESIDÊNCIAS 

MÉDICAS   

O processo educativo deve buscar alcançar mudanças nas práticas do cotidiano (Miller, 

1990). No contexto da educação médica, cabe considerar como esse médico se comporta e atua 

na realidade de suas atividades diárias com as pessoas e a comunidade. A avaliação, como parte 

do processo educativo, deve igualmente buscar refletir como o estudante está aplicando seus 

aprendizados teóricos nos cenários em que atua. Isso representa uma mudança no enfoque do 

conhecimento. O residente deve saber-fazer, e o preceptor deve identificar esse saber e como o 

residente demonstra suas competências (Mendez, 2011).  

Todo educando precisa de um método avaliatório para determinar quais pontos 

precisam ou podem ser refletidos e melhorados enquanto assume responsabilidades maiores 

com os demais ou consigo mesmo, e a avaliação começou a fazer parte do processo educacional 

à medida que foi demonstrado que o aprendizado humano pode ser aferido. Além de permitir 

aos educadores avaliarem os programas e sua didática e como estão sendo individualizados 

(Rodriguez, 2013). Pecotche (2012) ensina que o fracasso será o princípio do triunfo se for 

identificado o elemento que faltou para melhorar, aplicando-se tanto ao residente para com os 

pacientes e a comunidade quanto ao preceptor e o Programa de Residência Médica (PRM) para 

com o residente. Mendez (2011) destaca que avaliar também é aprender e deve servir a quem 

aprende e a quem ensina, conciliando de forma harmônica o aprendizado com a avaliação. É 

essencial destacar que essa avaliação deve buscar atender aos critérios de validade, 

confiabilidade, eficiência e frequência para atingir sua finalidade com qualidade, conforme 

demonstrado por Donnon et al. (2014) e exigido na legislação brasileira (Brasil, 2023).   

Em programas da residência, a avaliação deve cumprir o papel de determinar se ao 

final do período equivalente a um ano, o residente estará apto para ser promovido para o ano 

seguinte ou apto, ao final, a ser médico de família e comunidade (Brasil, 2023). Também serve 

para identificar, enquanto este se desenvolve, as lacunas e fragilidades que precisam ser 

preenchidas, o que este residente pode ou deve melhorar, que falhas precisam 

ser  compreendidas, que aspectos positivos já foram alcançados ou o caminho que tem sido 

trilhado, além de contribuir para a construção do próprio Programa de Residência Médica 

(PRM) no qual ele se insere, quando se percebe as limitações das metodologias usadas e a 

necessidade de expandi-las para benefício da educação (Daudt; Pinto; Lopes, 2019). A 

avaliação do residente, além da elaboração, coordenação, supervisão e avaliação do programa 
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que este se submete, é de responsabilidade da COREME, assim como a emissão dos certificados 

de conclusão (Brasil, 2003a; Brasil 2005). Esta avaliação deve ser aplicada pelo preceptor ou 

conjunto de preceptores e supervisor de programa do respectivo programa (Brasil, 2023).  

O Programa de Residência Médica (PRM) de Medicina de Família e Comunidade 

(MFC) tem duração de dois anos com carga horária semanal 60 horas (Brasil, 1981), sendo que 

80-90% desta deve ser dedicada ao 'treinamento' em serviço, enquanto os 10-20% restantes são 

destinados a atividades teóricas (Brasil, 2006). O cenário prático principal é a Atenção Básica 

no Brasil (Brasil, 2011b). As atividades ocorrem tanto em ambientes comunitários dentro do 

município e na área da população adscrita quanto em Unidades Básicas de Saúde ou Clínicas 

de Saúde da Família (Brasil, 2020) integrando uma equipe de saúde da família (eSF) com uma 

relação de, no máximo, 2000 cidadãos adscritos por médico residente ou fazendo parte da 

equipe do preceptor, com, no máximo, 3000 cidadãos adscritos (Brasil, 2015a). Recomenda-se 

não ultrapassar 1500 cidadãos por residente se a população for considerada vulnerável 

(Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade, 2020; Rosas et al., 2020). Deve 

ser garantido um mínimo de seis turnos semanais de atendimentos ambulatoriais (Brasil, 

2015a).  

A Residência Médica em MFC pode ser tentada por acesso direito após a graduação, 

não exigindo outra residência médica como pré-requisito, sendo necessário ter a graduação em 

Medicina e a completar o processo seletivo do respectivo programa. Assim como os demais 

programas, sua certificação está sujeita às necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Brasil, 2020). Para a implantação de um programa, é exigida a elaboração de um Projeto 

Pedagógico do Programa (PPP), ou seja, um documento que reflete a proposta educacional do 

programa de residência (Hospital do Coração, 2020), o qual deve estar em conformidade com 

as competências almejadas para o residente ao final do programa (Sociedade Brasileira de 

Medicina de Família e Comunidade, 2015; Brasil, 2023).  

A Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), órgão responsável pela 

regulamentação dos programas de residências médicas no Brasil, aprovou a Matriz de 

Competências dos Programas de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade, 

tornando-a obrigatória em todo território nacional a partir de março de 2022 (Brasil, 2020). Esta 

matriz apresenta as competências que o residente deve desenvolver ao longo de cada ano de 

atividade teórico-prática, além de elaborar os objetivos da Residência Médica em Medicina de 

Família e Comunidade (RMMFC). Tem como objetivo geral, 
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Formar e habilitar médicos na área da Medicina de Família e Comunidade 

a adquirir as competências para ser resolutivo em cenários de prática que 

contemplem os atributos da atenção primária à saúde, sendo eles, acesso, 

integralidade, longitudinalidade, coordenação do cuidado, orientação 

familiar, orientação comunitária e competência cultural (Brasil, 2020, p. 

2).   

 

Na construção e revisão do PPP, é essencial explicitar o plano educacional, os 

meios e intervenções para alcançá-lo, bem como permitir a acessibilidade deste e a 

participação na construção aos envolvidos no processo, incluindo os preceptores. O Manual 

de apoio construído pelo Hospital do Coração (HCor) em parceria com o Ministério da 

Saúde (Hospital do Coração, 2020) sugere pontos-chave no PPP, como o estabelecimento 

de metas e da metodologia de ensino, a compreensão das necessidades de saúde, culturais e 

sociais, a infraestrutura e a avaliação tanto do residente quanto do processo ensino-

aprendizagem.  

A avaliação do residente médico deve atender às exigências da CNRM. A 

frequência mínima deve ser quadrimestral, sendo essencial a transparência, abrangência e a 

clara demonstração de seu processo, além do registro por escrito. Dentre as características 

possíveis para este processo, estão contempladas a avaliação de conhecimentos e 

habilidades técnicas, profissionalismo, comunicação, ética, relacionamento interpessoal e 

atuação no SUS. Esta deve ser composta pela autoavaliação do residente, sua avaliação 

pelos preceptores (mediante observação e interação direta e indireta), pela equipe 

(considerando relacionamento, disponibilidade, postura, atitude e interesse), pelos pacientes 

e pelos pares. Busca-se o cumprimento de metas/aprendizagens para o período, bem como 

dos avanços esperados e das dificuldades percebidas (Brasil, 2006; Brasil, 2015a; Brasil, 

2023). Não se deve esquecer de oportunizar ao residente a avaliação de seus preceptores e 

dos estágios (Brasil, 2015a).  

Esta crítica contribui para observar o desenvolvimento de diferentes áreas de 

competências que o currículo baseado em competências da Sociedade Brasileira de 

Medicina de Família e Comunidade (Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 

Comunidade, 2015) prevê como necessárias aos residentes. Exemplo destas são: princípios 

da Medicina de Família e Comunidade, princípios da Política Nacional de Atenção Básica, 

Saúde Coletiva, abordagem individual, abordagem familiar, abordagem comunitária, 

habilidades de comunicação, ética médica e bioética, educação permanente, comunicação e 

docência, trabalho colaborativo em equipe, cuidado domiciliar dentre outras. Também 

trabalha com o residente as atitudes e os preceitos para se trabalhar em equipe, como o saber 



18 

 

ouvir, apresentar ideias com clareza e objetividade, saber ceder e fazer concessões em nome 

de um conjunto, aproveitar ideias alheias para a própria construção, não se 

intimidar,  entender as discordâncias, saber criticar com critério e respeito, reavaliar 

frequentemente decisões anteriores, planejar e buscar alcançar o planejado, além de 

respeitar competências e atribuições exclusivas de cada membro da equipe (Brasil, 2017; 

Dias; Nogueira, 2019).  

Para compreender melhor essa análise, será importante buscar o conceito de 

competências. A palavra competência tem sua origem em ‘competir’, do latim, significando 

‘pertencer por direito’ (Cunha, 2015). Dentro desse contexto da educação, pode-se inferir 

competência como uma informação, conhecimento ou saber que não pode ser perdido ou 

retirado do educando, mesmo que seja compartilhado. São utilizadas como marcadores mais 

completos e precisos de conhecimentos, sendo, por isso, passíveis de serem utilizadas como 

metas e objetivos educacionais (Sacristán, 2011). Perrenoud (1999) argumenta que a 

competência tem como base o conhecimento, originando-se da prática repetida em diversas 

variações aleatórias, exigindo ensaios conscientemente decididos e calculados, e a 

identificação e correção de erros desempenham um papel importante. De acordo com 

Ferreira (2010) e Cunha (2015), competência tem afinidade com os conceitos de 

habilidades, capacidades e aptidão, o que se alinha com Miller (1990) e Mendez (2011), no 

valor da busca por demonstrações de habilidades, conciliando-se também com os conceitos 

de conhecimento e aptidão de Pecotche (2001, p. 18):   

  

O acerto na aplicação converte o ensinamento em conhecimento. O 

conhecimento desperta a consciência individual para a realidade que o 

substância, fluindo daquela como aptidões adquiridas toda vez que 

as circunstâncias o demandem. O exercício habitual das 

aptidões conscientemente adquiridas as vai aperfeiçoando. 

  

A preceptoria é outro ponto chave na formação deste residente. O preceptor deve 

ser preferencialmente egresso da Residência de MFC ou possuir título de especialista 

reconhecido pela CNRM (Brasil, 2006; Brasil, 2015a; Brasil, 2022a), em uma relação de 

um médico preceptor tempo integral (40h/semanais) para cada três residentes em até duas 

equipes (Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade, 2020; Rosas et al., 

2020; Brasil, 2022a). Os preceptores são definidos como "profissionais de saúde, declarados 

por instituições elegíveis, como responsáveis por conduzir e supervisionar, por meio de 

orientação e acompanhamento, os residentes em seu respectivo programa de residência em 

saúde" (Brasil, 2021, p. 58).  
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A preceptoria caracteriza-se pelo ensino, orientação, condução, acompanhamento e 

supervisão direta das atividades teórico-práticas dos residentes nos serviços de saúde e no 

programa respectivo, além da avaliação nesses campos (Araujo et al., 2017; Brasil, 2022a; 

Brasil, 2023), ou seja, deve trabalhar na mesma Unidade Básica de Saúde (UBS) que o residente 

(Brasil, 2015a) e estar disponível para a docência mediando o processo de ensino aprendizagem 

caracterizado como treinamento em serviço (Brasil, 2022a). Constrói-se, nesse ambiente de 

trabalho que visa a educação, um relacionamento entre preceptor e residente, exigindo do 

primeiro, sensibilidade, bom senso, criatividade e adaptação, onde a preceptoria funciona não 

somente como fonte de conhecimentos, mas também de inspiração (Soares et al., 2013). Este 

bom relacionamento, assim como a participação em sua formação, foram identificados como 

fatores motivadores da preceptoria em 88,2% e 50%, respectivamente, dos preceptores 

entrevistados por Aguiar et al. (2017a).  

O preceptor ensina pelas palavras e pelo próprio exemplo promovendo o 

desenvolvimento de conhecimentos e habilidades no residente enquanto executa suas 

responsabilidades para com os cidadãos da população adscrita que é responsável diretamente, 

através da abordagem individual ou em grupo e indiretamente através das demais atribuições 

na APS, sua equipe e sua organização municipal e local (Aguiar et al., 2017b; Ferreira; 

Almeida, 2022). De forma semelhante, o residente realiza os atendimentos individuais e 

posteriormente relatam os dados coletados, a condução do atendimento, a conduta final e planos 

posteriores de seguimento com seus preceptores buscando a retroalimentação ou feedback que 

pode consistir em questionamentos, orientações, correções, dicas, ensinamentos ou reflexões 

atualizadas e individualizadas (Ferreira; Almeida, 2022).  

Um dos componentes docentes e formativos é justamente a avaliação, responsabilidade 

deste educador (Botti; Rego, 2008; Aguiar et al., 2017b; Brasil, 2023) em buscar as 

competências já desenvolvidas ou como está esse processo de desenvolvimento e que 

dificuldades assolam o educando (Ferreira; Almeida, 2022). A observação da performance é 

crucial para avaliar o desenvolvimento de habilidades técnicas e não técnicas (Boursicot, 2021). 

Mas o preceptor não consegue estar sempre presente, em todo momento, na diversidade de 

cenários que o residente de Medicina de Família e Comunidade se insere. A presença contínua 

do primeiro não somente se mostra incompatível com sua própria prática clínica como reduziria 

sua própria capacidade de educar pelo afastamento da prática na qual exerce o exemplo docente 

(Freire, 1996). Além de interferir na liberdade do educando de formar e construir seu 

conhecimento com influências da sua própria individualidade livre dos hábitos e vícios de 

comportamento do preceptor. O educador e humanista Carlos Pecotche (Pecotche, 2014, p. 2), 
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conceitua liberdade de pensar como “a possibilidade de refletir e atuar a todo o momento com 

independência de preconceitos, de ideias alheias”.   

São necessárias, estratégias para coletar dados que mostrem a capacidade deste 

residente e direcionar seu aprendizado. O trabalho em equipe, relacionamento profissional, 

harmonia no ambiente de trabalho, cooperação, postura profissional (incluindo a educação e 

respeito para com a equipe e cidadãos usuários), capacidade de ouvir, empatia, clareza nas 

orientações e esforços visando o crescimento do coletivo são competências interpessoais no rol 

de capacidades exigidas dos residentes pelo CNRM e SBMFC (Brasil, 2015a; Brasil, 2006; 

Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade, 2015). A expansão da residência 

em MFC estimula a criação e desenvolvimento de estratégias de ensino, aprendizagem e 

avaliação voltadas a esse cenário fora do ambiente hospitalar (Soares et al., 2018).  

Surge, então, o protagonismo da equipe de Saúde da Família numa oportunidade de 

crítica construtiva. Composta pelo técnico de enfermagem, agente comunitário de saúde, 

enfermeiro, médico, dentre outros como a equipe de saúde bucal (Brasil, 2011b). Há outros 

trabalhadores que podem estar na equipe conforme a realidade local, como o gestor, o agente 

de acolhimento ou recepcionista, outros residentes médicos ou de outros núcleos profissionais 

da saúde (Brasil, 2006). A equipe onde o médico residente se insere, ou trabalha em 

proximidade, pode avaliar o relacionamento deste com os demais, a disponibilidade e interesse 

em contribuir e interagir, a postura e atitude profissional (Brasil, 2015a). O trabalho em equipe 

e o interprofissionalismo tem ganhado cada vez mais reconhecimento como competências a 

serem desenvolvidas para melhorar a qualidade e a segurança no cuidado centrado no paciente. 

As oportunidades promovidas em cenários autênticos e reais como nas Unidades de Saúde 

devem ser encorajadas (Frenk et al., 2022). O Interprofessional Education Collaborative 

(IPEC) sugere, em 2016, o desenvolvimento competências interprofissionais a serem 

desenvolvidas na área da saúde.  

No Brasil, a responsabilidade do município em fomentar a participação da equipe e 

demais trabalhadores no aprendizado de profissionais de saúde, incluindo médicos, é prevista 

por Lei (Brasil, 1988; Brasil, 1990a; Brasil, 2009; Brasil, 2017). Considerando a residência 

médica e multiprofissional um formato reconhecido de formação e desenvolvimento 

profissional percebe-se com clareza o papel do munícipio neste estímulo à integração ensino-

serviço-comunidade e no compromisso com a segurança do paciente com enorme arcabouço 

legal auxiliando e orientando nesta construção. Além das possibilidades de pactuações 

específicas à realidade do munícipio pelos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-

Saúde – COAPES (Brasil, 2015b).  
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A participação popular na avaliação, pode representar o controle social em saúde onde 

a própria população atendida, familiares ou cuidadores julgam o residente, já que estes podem 

ser considerados um dos maiores beneficiários desse processo de aprendizagem e conquistas de 

competências (Brasil, 2015b). Há uma relação positiva entre a comunicação do médico com o 

paciente e com a eficácia, adesão ao tratamento, adesão ao acompanhamento e a segurança do 

paciente, sustentando a necessidade da população atendida na avaliação (Price et al., 2014).   

A avaliação 360 graus envolve a participação de componentes da equipe, pacientes e 

o próprio residente guiada pelo preceptor. Pretende avaliar profissionalismo, ética, habilidades 

de comunicação com os pacientes e equipe e trabalho interprofissional. Prevê que o componente 

formativo consiste no parecer, retorno, devolução ou retroalimentação ao residente, também 

chamado de feedback. Este deve ser individual e confidencial onde o preceptor irá comunicar 

um resumo das avaliações omitindo quaisquer fragmentos passionais, restritivos, vexatórios ou 

não construtivos mantendo o sigilo, se pactuado, e sempre seguido do entendimento do mesmo 

a respeito da informação obtida. Após a comunicação, é estimulada uma reflexão do próprio 

residente sobre cada ponto destacado. O envolvimento dos educandos na avaliação ajuda a 

torná-la menos ameaçadora e intimidadora e mais efetiva, mostrando ao educando apoio em 

sua trajetória educacional (Zuckerman; Goldstein 2010; Weston; Brown, 2017; Björklund et 

al., 2022).  

Também está presente na avaliação 360 graus a autoavaliação, que deve ser feita antes 

de receber as avaliações da equipe e dos cidadãos usuários para buscar estímulos próprios à 

autorreflexão e autoconhecimento voltados ao desenvolvimento na residência e novamente 

após o retorno da avaliação 360 graus, analisando e conciliando os achados com a própria 

interpretação (Weston; Brown 2017; Jug; Jiang; Bean, 2019).  Valorizar as dificuldades e 

potencialidades identificadas pelo residente ou mudanças que pôde constatar e quais suas 

próprias prioridades para o próximo passo do seu desenvolvimento. O preceptor intervém 

buscando auxiliar no que o residente encontrou, processou e decidiu se dedicar seguido pelo 

próprio entendimento dessas prioridades, acrescentando ou fortalecendo com o único objetivo 

de potencializar seu aprendizado.  

 

3.2 PROCESSO DE AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NA RESIDÊNCIA EM MFC 

PELA ESP-RS 

 A Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul (ESP-RS), anteriormente conhecida 

como Centro de Saúde Escola Murialdo, é um Centro de Educação e Pesquisa em Saúde da 

Secretaria Estadual da Saúde e tem como missão a gestão da educação em Saúde Coletiva no 
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Estado, pelo desenvolvimento de ações de formação, educação permanente, pesquisa, extensão 

e produção de conhecimentos, que contribuam para o fortalecimento do SUS e para a promoção 

da saúde e da qualidade de vida da população. Oferece vagas para a residência em MFC a partir 

da articulação e interlocução com as secretarias municipais de saúde e instituições onde a 

residência existe ou venha ser inserida (Rio Grande do Sul, 2014). 

A ESP-RS possui um instrumento de avaliação dos residentes utilizado 

trimestralmente no campo pelos preceptores, conforme previsto pelos artigos 13º e 14º da 

Resolução nº 02/2006 da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM). Neste 

instrumento, estão contempladas as atividades realizadas pelos residentes e pela avaliação de 

desempenho de cada atividade (Quadro 1).  

 

Quadro 1 – Instrumento de avaliação da ESP-RS. 

1. Critério Frequência 

Falta e não justifica, ou suas justificativas não 

são aceitáveis. Faltas, atestados, licenças 

seguem as normas da Residência 

Notas 0-10 

2. Critério Pontualidade 

Não cumpre os horários estabelecidos. 

Frequentemente cumpre os horários 

estabelecidos. Cumpre os horários 

estabelecidos 

Notas 0-10 

3. Critério Respeito às Normas 

do Serviço e da Instituição 

É consciente das normas, mas somente as 

cumpre quando supervisionado. Respeita as 

normas quase sempre sem necessitar de 

supervisão. Sempre assume e respeita as 

normas com responsabilidade 

Notas 0-10 

4. Critério Relacionamento 

(avaliar a capacidade de 

cooperação, interesse, 

participação, iniciativa, 

disponibilidade, relacionada 

com a equipe de saúde e 

clientela interna e externa da 

ESF 

Cria dificuldades em função da forma 

inadequada pela qual se dirige aos membros da 

equipe. Esforça-se por estabelecer um bom 

contato com a equipe, mas ainda não mantém 

um relacionamento profissional adequado. 

Mantém um bom relacionamento profissional 

com todos os membros da equipe de saúde e 

usuários 

Notas 0-10 

5. Critério Receptividade às 

Críticas 

Não aceita as orientações e críticas 

construtivas. Escuta as orientações e críticas, 

porém não as cumpre. Aceita e cumpre as 

orientações e críticas 

Notas 0-10 
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6. Critério Atividades Internas 

e Externas da UBS 

(demonstra disponibilidade e 

organização para participar das 

atividades) 

Reuniões administrativas. Seminários e 

palestras promovidos pela ESF. Campanhas de 

vacinação. Atividades de educação para a 

saúde. Mantém vínculo com pelo menos uma 

atividade comunitária 

Notas 0-10 

7. Critério Acolhimento 

Verifica o cartão de identificação do usuário da 

ESF. Preenche o boletim de produtividade. 

Respeita os protocolos acordados pela equipe 

de saúde/ESF. Encaminha os problemas e 

situações a partir da escuta e da queixa dos 

usuários da ESF com a resolutividade esperada. 

Evolui no prontuário as ações realizadas no 

acolhimento 

Notas 0-10 

8. Critério Grupos 

Identifica na comunidade a necessidade da 

realização do trabalho de grupo. Tem claro o 

objetivo geral da atividade de grupo e executa 

o seu planejamento de forma adequada. 

Respeita o contrato de trabalho do grupo 

conforme definido. Apresenta capacidade de 

realizar feedback com o grupo. Executa o 

registro das atividades realizadas no trabalho 

com grupos 

Notas 0-10 

9. Critério Articulação de 

Recursos da Comunidade 

(Conhece, reconhece, identifica 

e/ou é capaz de estabelecer 

vínculo ou participar) 

Conselho local de saúde se houver. Conselho 

distrital de saúde se houver. Conselho 

municipal de saúde. Lideranças na 

comunidade. Estabelece relação de trabalho 

com entidades representativas da comunidade. 

Participa com entusiasmo de eventos 

promovidos pela comunidade. Participa com 

interesse da reunião mensal com os usuários da 

UBS. Articula recursos extra institucionais para 

benefício da comunidade 

Notas 0-10 

10. Critério Atividades 

Comunitárias  

(Creches) 

Participa e colabora no planejamento, 

desenvolvimento e avaliação das atividades 

dirigidas à creche. Trabalha com metodologia 

aplicada a sua área de núcleo. Executa com 

disponibilidade e entusiasmos atividades 

educativas com educadores, pais ou 

responsáveis e crianças. Encaminha a criança 

para outro profissional, quando necessário. 

Registrar sempre as atividades executadas e 

organizar o material de trabalho pertinente e 

necessário 

Notas 0-10 
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11. Critério Atividades 

Comunitárias  

(Escolas) 

Participa da visita de apresentação da equipe à 

direção da escola. Participa de reunião para 

acerto, planejamento e avaliação das atividades 

com a equipe de saúde e com a direção da 

escola. Trabalha com a metodologia aplicada a 

sua área de núcleo. Planeja as atividades com 

os alunos com as demandas observadas. 

Executa atividades educativas com educadores, 

pais, alunos e demais funcionários. Encaminha 

o aluno para outro profissional quando 

necessário 

Notas 0-10 

12. Critério Atividades 

Comunitárias  

(VDs) 

Realiza as VDs de acordo com a necessidade da 

demanda. Quanto aos registros, preenche 

devidamente o nome do usuário, endereço, 

setor, residente, data, turno, objetivo, 

encaminhamento e evolução. As VDs 

realizadas apresentam resultado satisfatório. 

Retorno à equipe. Se a abordagem foi adequada 

Notas 0-10 

13. Critério Atividades 

Comunitárias 

(territorialização) 

Constrói com lideranças comunitárias ou 

informantes, a “história da vida” da região e de 

seus moradores (entrevista com moradores 

mais antigos, registros com fotos, etc.). 

Identifica em conjunto com a população as 

principais microáreas de risco e problemas da 

população. Identifica barreiras geográficas, 

áreas de risco ambiental e social. Identifica 

estabelecimentos de interesse para ações de 

vigilância à saúde. Sistematiza os dados 

demográficos e epidemiológicos já disponíveis 

e os coletados. Registra em mapa 

(georreferência) informações como microáreas 

de risco; barreiras geográficas; 

estabelecimentos de interesse para ação da 

vigilância em saúde, recursos sociais e 

educacionais. Planeja ações pautadas pela 

realidade identificada. Participa da avaliação do 

processo quanto a facilidades e dificuldades 

encontradas no trabalho 

Notas 0-10 

14. Critério Estudo de Caso Participa da escolha do caso clínico e auxilia no 

planejamento das atividades necessárias para 

organização do estudo. Respeita as 

considerações dos preceptores. Assume tarefas 

como pesquisa, leitura, busca de material e as 

cumpre. Esforça-se para estabelecer um bom 

relacionamento com a equipe de trabalho 

encarregada do caso clínico 

Notas 0-10 
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15. Critério Agenda Organiza e mantém agenda de atendimento 

conforme o estabelecido pela equipe de saúde. 

No momento da ocorrência de falta dos 

pacientes agendados, considera as orientações 

da preceptoria presente para um melhor 

reordenamento dos atendimentos do dia. 

Realiza os registros adequados dos 

atendimentos realizados. O residente se coloca 

à disposição da equipe para interconsulta 

Notas 0-10 

16. Critério Processo Ensino-

aprendizagem 

Disponibiliza-se a auxiliar quando necessário, 

na preceptoria de residente do primeiro ano 

(R1), doutorando ou estagiário. Compartilha o 

conhecimento e experiência adquiridos na 

Residência com os demais residentes   e com a 

equipe 

Notas 0-10 

17. Critério Conhecimentos e 

Habilidades 

Frequência e complexidade da preceptoria 

solicitada de acordo com o momento 

vivenciado na Residência. Organização, 

participação e apresentação de seminários, 

estudos de caso ou outros. Adequação dos 

conteúdos teóricos à prática. Capacidade de 

identificar fatores e situações que tenham 

implicações nas condições da saúde individual 

e coletiva buscando alternativas para a 

resolução das mesmas. Senso de organização 

no exercício das funções profissionais. 

Habilidades técnicas 

Notas 0-10 

18. Critério Relação 

Profissional-usuário 

Respeito ao usuário, cuidado e atenção na 

relação interpessoal. Sigilo das informações 

obtidas. Respeito às diferenças socioculturais 

Notas 0-10 

19. Critério Responsabilidade Com o usuário – na condução do caso zelando 

pela sua melhor resolução. Com o serviço – no 

desempenho das tarefas relativas à sua função 

(realização de triagem, acolhimento, 

elaboração de agenda, etc). No registro 

completo das informações em prontuários, 

relatórios e fichas. No cumprimento das 

orientações dos preceptores. Com a equipe 

Notas 0-10 

Fonte: Informação recebida por e-mail, da coordenação da COREME, ESP-RS, 2020. 

  

Buscando qualificar o processo avaliativo da residência, destaca-se a utilização da 

avaliação 360 graus para o preenchimento deste instrumento (itens 4, 5, 15, 18 e 19). A 

avaliação 360 graus foi inspirada em Rodgers e Manifold (2002), Zuckerman e Goldstein 

(2010), Probyn et al. (2014) e Björklund et al. (2022).  

O Quadro 2 descreve os itens da avaliação 360 graus relacionados à equipe e aos 

cidadãos usuários. A avaliação busca um total de 8-15 avaliadores, com distribuição equivalente 
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entre equipe e cidadãos usuários (Holm; Holm; Sørensen, 2014). O preceptor não tem um 

questionário específico na avaliação 360 graus, responsabilizando-se não somente por coletar e 

organizar as avaliações da equipe e dos cidadãos usuários, mas também pela devolutiva ao 

residente. Este retorno se dá em três etapas: buscar inicialmente e sem emitir juízos a 

autoavaliação do educando, trazer os relatos (já selecionados), entendimentos juntamente com 

as próprias impressões do preceptor, culminando com perguntas reflexivas e, por último, 

estimulando uma nova autoavaliação guiada e formulação de pactuações para sondar, estudar e 

sanar as dificuldades encontradas. O registro é feito concomitantemente com a perspectiva de 

relembrar as impressões e pactuações.  

 

Quadro 2 – Itens da avaliação 360 graus com cidadão usuário e pela equipe de saúde.  

Avaliação 360 graus – Cidadão 

Usuário 

Por favor, escolher uma nota de 0 a 5 ao residente em cada quesito 

abaixo: (Sendo 0= Nunca, 1= Raramente, 2= Algumas vezes, 3= 

Muitas vezes, 4= Quase sempre, 5= Sempre e X= Não sei) 

1. O profissional foi educado, atencioso e respeitoso 

2. Falou comigo sem eu me sentir inferior a ela(e) 

3. Me senti livre e estimulada(o) a fazer perguntas ou tirar minhas 

dúvidas 

4. Me senti ouvida(o)/compreendida(o) quanto às minhas 

preocupações e meus problemas 

5. Compreendi e consenti com as orientações recebidas 

6. O que foi bom? O que poderia ser melhor? Comentários 

adicionais 

Avaliação 360 graus – Equipe 

Escolher uma nota de 0 a 5 ao residente em cada quesito abaixo nos 

últimos 3 meses: (Sendo 0= Nunca, 1= Raramente, 2= Algumas 

vezes, 3= Muitas vezes, 4= Quase sempre, 5= Sempre e X= Não 

sei) 

1. É discreto e respeita a ética do ambiente de trabalho 

2. Mostra-se paciente e espera o momento mais adequado de agir 

com a equipe e paciente 

3. Participa de forma apropriada e eficaz em diálogos com a equipe 

de saúde no formato de interconsulta ou consulta conjunta 

4. Se mostra solícito (disponível) e buscando acrescentar/somar. 

5. Consigo compartilhar minhas ideias voltadas aos pacientes e à 

comunidade 

6. Se expressa (verbalmente, expressão corporal e no registro em 

prontuário) com clareza, concisão e em momentos adequados com 

colegas de trabalho da equipe e pacientes 

7. Se comporta com tentativas de prevenir, negociar ou resolver 

conflitos entre profissionais de saúde 

8. Se mostra responsável, entusiasmado e motivado 

9. Demonstra integridade, honestidade, empatia e respeito pelos 

demais 

10. O que foi bom? O que poderia ser melhor? Tem comentários 

adicionais, contribuições sobre as questões acima 

Fonte: O autor, 2023. 
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3.3 EXPERIÊNCIAS DE AVALIAÇÃO 360 GRAUS NA FORMAÇÃO EM SAÚDE        

 Boas experiências da avaliação 360 graus têm sido relatadas nos Estados Unidos 

(Stark; Korenstein; Karani, 2008; Ogunyemi et al., 2009; Cousar et al., 2019), principalmente 

após a Accreditation Council for Graduate Medical Education (Holmboe; Lobst, 2020) instituir 

como uma das ferramentas necessárias para avaliação do médico residente. Esta seria referência 

para entender o desenvolvimento nos quesitos profissionalismo, habilidades interpessoais e de 

comunicação e do cuidado centrado no paciente incluído, neste último, a qualidade do serviço 

e segurança do paciente. Em uma residência de pediatria, Chandler et al. (2010) encontraram 

diferenças significativas entre as notas de membros da equipe, dos pacientes e da autoavaliação. 

Berger, Pan e Thomas (2009), no Departamento de Anestesiologia da Universidade The George 

Washington, perceberam que a exposição precoce a esta avaliação levou ao aumento da nota 

em habilidades de comunicação e habilidades interpessoais ao longo da residência. Hageman 

(2015), em um serviço de cirurgia, identificou forte relação da avaliação com a satisfação do 

paciente, respeito e clareza nas informações obtidas.   

 Dentre as contribuições da avaliação 360 graus no contexto internacional pode-se 

destacar o estudo de Holm, Holm e Sørensen (2014), na Dinamarca, que mostrou dificuldades 

no seu uso somativo, recomendando um total de 8-15 avaliadores e evidenciando o valor de se 

explicar previamente a finalidade desta avaliação aos próprios avaliadores. No Reino Unido, 

Palmer, Rayner e Wall (2007) demonstraram a validação de um questionário da avaliação 360 

graus para gestores hospitalares e Whitehouse et al. (2007) identificaram a contribuição da 

avaliação para médicos residentes. Harsha et al. (2017), na residência de Oftalmologia, 

Otorrinolaringologia, na Índia, encontraram diferenças significativas entre as avaliações de 

membros da equipe, dos pacientes e na autoavaliação. Tham (2007) aplicou em médicos 

emergencista em Singapura para conscientizar os colegas de fraquezas no relacionamento com 

outros trabalhadores, comunicação com paciente e cuidado humanizado. Em Alberta, província 

do Canadá e em Manitoba, no Reino Unido, a avaliação 360 graus se faz obrigatória para manter 

exercendo a profissão médica (Lewkonia et al., 2013; Francois; Sisler; Mowat, 2018; General 

Medical Council, 2020).   

 No Brasil, a avaliação pela equipe e a autoavaliação já são utilizadas dentro do 

contexto da APS (Augusto, 2019), mas de forma incompleta, por vezes não há a participação 

dos pares residentes e pacientes sem conexão da avaliação por pares e pacientes com a 

autoavaliação. Experiência da avaliação 360 graus foi encontrada nas residências de Clínica 

Médica e Cardiologia do Hospital Universitário Onofre Lopes (Sousa, 2015) e em residentes 

de Ginecologia e Obstetrícia (Fabricio et al., 2020), onde na autoavaliação, avaliação por pares 
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(outros residentes) e dos preceptores foram acrescentados critérios técnicos como anamnese, 

exame físico, dentre outros inclusive guiados pelo Mini-Cex e confunde, desta forma, a relação 

de valores das habilidades de comunicação, empatia, respeito, labor interprofissional, ética e 

valores morais. Na residência de Anestesiologia do Hospital Universitário Walter Cantídio a 

avaliação 360 graus se limitou apenas à equipe sem menção da avaliação dos usuários ou 

autoavaliação (Fernandes et al., 2012).  

 A composição da avaliação 360 graus foi construída a partir das experiências e 

‘exigências citadas anteriormente, da intenção almejada para esta avaliação (Holmboe; Lobst, 

2020) e os preceitos da abordagem centrada no educando (Weston; Brown, 2017). Coleta-se a 

avaliação da equipe (outros profissionais que atuam diretamente com o residente), dos cidadãos 

usuários atendidos pelo residente (ou cuidadores e familiares responsáveis) e do próprio 

residente (Björklund et al., 2022). O preceptor faz, então, a análise destas avaliações somando 

e lapidando-a com suas próprias observações e leva ao residente em formato de perguntas e 

reflexões. Registram-se avanços percorridos, lacunas, dificuldades, obstáculos encontrados e as 

próximas metas e objetivos em conjunto com o residente, para sua evolução, que devem ser 

resgatados nas avaliações seguintes.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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6 PRODUTO TÉCNICO 

 

A construção de um material didático (guia educativo) sobre a avaliação 360 graus foi 

o produto desta pesquisa de Mestrado Profissional. Foi pensado tanto para o preceptor quanto 

para o residente, buscando facilitar e qualificar a aplicação desta avaliação no contexto das 

residências. A avaliação 360 graus ou multifonte pode ser aplicada em diferentes formatos 

(Holmboe; Lobst, 2020). A orientação de sua aplicação, por meio de um guia educacional, não 

pretende limitá-la a um único formato, mas sim, apoiar o formato estudado, à luz de evidências 

científicas e experiências relatadas. Destaca o valor da participação dos cidadãos usuários, 

profissionais da equipe e da mediação pelo preceptor, estimulando a autoavaliação e, portanto, 

a autopercepção do residente sobre seu processo de ensino-aprendizado-avaliação. 

O guia educativo – ‘Avaliação 360 graus na Residência Médica e Multiprofissional: 

um guia para preceptores e residentes’ (Apêndice E) – foi produzido usando a plataforma do 

Canva. Seu conteúdo está baseado nos resultados desta pesquisa e no referencial teórico que a 

apoiou. Estabelece aderência tanto à pesquisa desenvolvida junto ao PPG EnSau, quanto à linha 

de pesquisa ‘Processos de Ensino na Saúde’. Tem o objetivo de orientar preceptores e residentes 

na aplicação da avaliação 360 graus. Pode ser utilizado em programas de residência médica e 

de residência multiprofissional em saúde, tendo potencial para qualificar a atuação do preceptor, 

e do residente enquanto educadores-educandos e do próprio programa de residência. 

Ainda que este material educativo tenha sido planejado e constituído com foco nas 

residências, cabe considerar que a avaliação 360 graus tem aplicabilidade em diferentes 

atividades da educação de profissionais da saúde cujos cenários de prática/aprendizado sejam 

os serviços, com a possibilidade da atenção à saúde de cidadãos usuários realizada em equipe, 

como os estágios curriculares no SUS dos cursos da saúde. Trata-se de uma avaliação que 

pretende valorizar a voz dos cidadãos brasileiros na formação de profissionais da saúde. 

A escolha das cores utilizadas no layout do produto teve a inspiração na bandeira 

brasileira, representando todo um país. A identidade visual construída para compor o guia 

educacional representa os protagonistas – acima estão os cidadãos usuários e profissionais da 

equipe e abaixo os preceptores e residentes. Os residentes educandos estão em evidência, na 

cor amarela. O tracejado amarelo separando o aprendiz e o docente dos demais e de si mesmos 

representa o filtro que estes devem construir para permitir que o diálogo seja construtivo e 

permanente, transformado os processos sociais em processos individuais e, assim, 

internalizando relações interpessoais colaborativas (Figura 1). 
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Figura 1 – Identidade visual do material didático. 

 

Fonte: O autor, 2024. 

 

Classifica-se como um material didático (Eixo Produtos e Processos), entendido como 

“produto de apoio/suporte com fins didáticos na mediação de processos de ensino e 

aprendizagem em diferentes contextos educacionais” (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior, 2019, p. 43). A divulgação se dará por meio de documento eletrônico 

(extensão pdf), que poderá ser visualizado e salvo em diferentes espaços. Também ficará 

disponível no Repositório Digital LUME da UFRGS – portal de acesso às coleções digitais 

produzidas no âmbito da Universidade e de outros documentos de interesse – e na rede social 

ResearchGate (https://www.researchgate.net/), que integra profissionais/pesquisadores da área 

da saúde. A ficha catalográfica do produto foi elaborada por bibliotecária da Biblioteca da 

FAMED/UFRGS.  

O Quadro 3 apresenta a ficha técnica do produto, considerando as recomendações do 

Grupos de Trabalho (GT) de Produção Técnica criado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior – CAPES (2019). Está organizado de acordo com seguintes 

campos descritivos indicados pelo GT CAPES: descrição do material didático, cadastro da 

produção intelectual, natureza, finalidade, instituição promotora, demanda, URL, avanços 

tecnológicos/grau de novidade, produção resultante do trabalho realizado no programa de pós-

graduação, docente autor, discente autor, projeto de pesquisa vinculado ao produto, linha de 

pesquisa vinculada à produção, financiamento, aplicabilidade do produto. 
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Quadro 3 – Ficha técnica do produto. 

Descrição do material didático Guia educativo 

Cadastro da produção intelectual Repositório Digital LUME 

Natureza Documento eletrônico (extensão pdf) 

Finalidade 
Orientar os preceptores e residentes sobre a 

aplicação da avaliação 360 graus 

Instituição Promotora Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Demanda Interna 

URL 
Será disponibilizada no Repositório Digital 

LUME 

Avanços tecnológicos/grau de novidade 

Produção com médio teor inovativo: 

combinação de conhecimentos pré-

estabelecidos 

Produção resultante do trabalho 

realizado no Programa de Pós-graduação 
Ensino na Saúde (PPG EnSau) 

Docente autor Ramona Fernanda Ceriotti Toassi 

Discente autor Mauro Sérgio Furtado de Souza 

Projeto de pesquisa vinculado à 

produção 

Análise da avaliação 360 graus na Residência 

Médica de Medicina de Família e Comunidade: 

percepção de cidadãos usuários e preceptores 

Linha de pesquisa vinculado ao produto Processos de Ensino na Saúde 

Financiamento Recursos próprios 

Aplicabilidade do produto 

O produto tem uma aplicabilidade 

potencialmente elevada, incluindo 

possibilidades de replicabilidade em 

programas de residência médica e de residência 

multiprofissional em saúde (considerando o 

contexto/legislação de cada programa).   

Fonte: O autor, 2024. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa qualitativa propôs-se a analisar a avaliação 360 graus na Residência 

Médica de Medicina de Família e Comunidade, na percepção de cidadãos usuários e 

preceptores. 

Em relação à participação popular na formação do médico residente (Categoria 1), 

os resultados mostraram que a avaliação 360 graus foi reconhecida como ferramenta avaliativa 

que fomenta e valoriza o protagonismo popular, colocando-o no centro do processo de formação 

do médico residentes. Cidadãos usuários perceberam que, ao fazer parte da avaliação do 

residente, mudanças na conduta do médico podem acontecer. Nesse processo participativo, 

sentem-se privilegiados e contribuindo com o trabalho do médico residente. Sentimentos de 

confiança e de representatividade foram relatados pelos cidadãos usuários. Para os preceptores, 

a possibilidade de ter a visão do usuário na avaliação do médico residente é valorizada, sendo 

reconhecida como essencial na APS. 

Quanto à equipe na formação/avaliação do médico residente (Categoria 2), os 

preceptores reconheceram que a participação da equipe no processo avaliativo do residente 

contribui com a avaliação 360 graus e fortalece a relação entre equipe e residente no cotidiano 

da formação e do trabalho interprofissional na APS. A presença de residentes médicos que 

trabalham de forma colaborativa, buscando a interação com outras profissões destacou-se nos 

relatos dos preceptores. Foram apontados, pelos preceptores, desafios relacionados ao momento 

de realizar a avaliação do residente com os profissionais da equipe, por conta da rotina de 

trabalho de cada profissão na APS.  

Por fim, na Categoria 3 – Avaliação 360 graus como parte do processo de ensino e 

de aprendizagem do médico residente – os cidadãos usuários e preceptores vêem nesta 

avaliação uma oportunidade para o médico residente se sentir mais seguro, evoluir, perceber 

seus erros e se aproximar dos usuários e da equipe. A condução do momento do feedback foi 

identificada como outro desafio da avaliação 360 graus pelos preceptores. Relações de vínculo 

que vão se estabelecendo ao longo da formação entre o preceptor e o residente são facilitadoras 

do momento de feedback, assim como o ambiente adequado (silencioso e privativo) para este 

retorno avaliativo.  

Os achados desta pesquisa mostraram que a avaliação 360 graus aplicada ao contexto 

da residência médica, uniprofissional, de Medicina de Família e Comunidade, no cenário da 

APS, tem potencial para construir um processo avaliativo participativo e colaborativo, baseado 

na cultura do aprendizado.  
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A avaliação 360 graus se apresenta como uma forma de avaliar o aprendizado do 

residente por meio do entendimento e percepção dos seres que são diretamente influenciados 

por este, incluindo o próprio residente com a mediação, facilitação e orientação do preceptor. 

Portanto, é uma tecnologia que fortalece a educação permanente pelo pensamento 

crítico/reflexivo que possibilita e enriquece o ensino-aprendizagem a partir da interação com a 

equipe e com a comunidade, tornando o profissional mais apto a contribuir com estes. Volta-

se, especialmente, ao desenvolvimento de competências colaborativas, como a comunicação 

interprofissional, conhecimento da rotina do trabalho em equipe, liderança, reconhecimento dos 

papéis profissionais e o cuidado centrado no paciente-família-comunidade. 

Ao mesmo tempo, se apresenta como uma estratégia que insere/valoriza o controle 

social na formação profissional e abre caminho para fomentar e normalizar a cultura da 

participação popular no SUS, a cultura da busca pela percepção do coletivo que o cerca para o 

crescimento de si próprio como um indivíduo. Ensina, também, o futuro profissional a buscar 

sua contribuição no ambiente de trabalho, sendo motivador e direcionador de seu futuro 

desenvolvimento. A avaliação 360 graus vai, portanto, ao encontro das necessidades do 

SUS/APS, e das instituições de ensino que oferecem pós-graduações lato sensu voltadas à 

saúde, como as residências médicas ou multiprofissionais em saúde. 

A oportunidade da autoavaliação precedida pelo feedback do preceptor, estimula a 

autocrítica e a postura reflexiva do residente, contribuindo para o profissional não dominar ou 

ser dominado, para poder ter autonomia e responsabilidade por seus atos, por meio de uma 

relação com o preceptor que visa o próprio aprendizado, dando-lhe subsídio para sua 

continuidade após a conclusão da residência. Apoiada na humildade, na amorosidade e no 

diálogo, coloca o residente numa postura ativa, promotora do próprio aprendizado. É uma 

ferramenta que impulsiona o preceptor a se ver como educador e educando, aprendendo a partir 

das necessidades que uma cultura de aprendizado lhe exige. Este torna-se mais consciente dos 

elementos da própria avaliação que conduz, mas em si mesmo e consciente do exemplo que dá 

ao aprendiz no equilíbrio dos desafios do serviço com a educação.  

Os pressupostos teóricos da avaliação 360 graus, assim como a discussão sobre seus 

aspectos facilitadores e dificultadores, devem fazer parte da educação permanente do 

profissional preceptor, ampliando-se à equipe que acompanha o residente na APS. Nesta 

perspectiva, espaços compartilhados de educação interprofissional entre os profissionais de 

diferentes núcleos/formações precisam existir nas equipes, iniciando na graduação, e serem 

estimulados pela gestão. A formação essencialmente uniprofissional não é potente para 
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promover a disponibilidade do aprender sobre e com o outro e o fazer saúde 

interprofissional/colaborativo das equipes. 

O estudo não teve o propósito de mostrar uma ‘superioridade’ da avaliação 360 graus 

em relação a outras estratégias de avaliação educacional, mas sim, de trazê-la para a discussão 

no contexto da formação em saúde, compreendendo suas potencialidades e desafios, 

consolidando-a como uma estratégia efetiva em programas de residência. Novas pesquisas são 

recomendadas envolvendo a percepção dos residentes, demais profissionais da equipe e 

gestores sobre a avaliação 360 graus. 
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ANEXO A – TERMO DE ANUENCIA INSTITUCIONAL DE CANOAS 
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ANEXO B – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL DE FARROUPILHA 
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ANEXO C – PARECER DE APROVAÇÃO COMPESQ-FAMED 
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ANEXO D – PARECER DE APROVAÇÃO CEP-UFRGS 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PRECEPTORES 

 

Entrevista no: _____ 

 

DADOS DE CONTEXTO DO PARTICIPANTE 

1. Sexo 

2. Idade 

3. Tempo de formação na graduação (anos) 

4. Formação na pós-graduação 

5. Tempo de atuação profissional no SUS 

 

SOBRE A AVALIAÇÃO DO RESIDENTE 

1. Na sua percepção, a avaliação do residente (360 graus) lhe auxiliou/subsidiou para que 

pudesse avaliar a comunicação e respeito do residente para com o paciente? 

2. Na sua percepção, a avaliação do residente (360 graus) lhe auxiliou/subsidiou para que 

pudesse avaliar o relacionamento e respeito do residente para com a equipe? 

3. Na sua percepção, a avaliação do residente (360 graus) lhe auxiliou/subsidiou para que 

pudesse avaliar a capacidade autorreflexiva do residente? 

4. Na sua percepção, a avaliação do residente (360 graus) lhe auxiliou/subsidiou para que 

pudesse avaliar a receptividade crítica do residente? 

5. Você teve dificuldade para realizar esta avaliação? 

6. Você teve dificuldade para realizar seu retorno/feedback ao residente de forma confidencial? 

7. Você teve dificuldade quanto ao tempo ou organização das agendas para a aplicação do 

questionário de avaliação? 

8. Você teve dificuldade para oferecer o retorno ou feedback ao residente? 

9. Como você percebe a comunicação do médico com os outros profissionais da Unidade 

(equipe de Enfermagem, recepcionistas, equipe de saúde bucal)? 

10. Como é, para você, preceptor, participar do processo de avaliação e do acompanhamento 

destes médicos que estão fazendo sua formação em serviço? 

11. Pela sua experiência de preceptor, como você percebe a avaliação 360 graus na formação 

do residente (considerar a relevância para o desenvolvimento de competências e se esta forma 

de avaliação repercute nas práticas de cuidado dos residentes às pessoas-famílias)? 

12. Você entende que esta forma de avaliação deva ter continuidade? É aplicável para outros 

profissionais da saúde? 
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13. Poderia comentar sobre as questões abordadas na avaliação 360 graus ou outra observação, 

benefício, prejuízo, dificuldade que esta entrevista possa não ter abrangido? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DA ENTREVISTA COM CIDADÃOS USUÁRIOS 

 

Entrevista no: _____ 

 

DADOS DE CONTEXTO DO PARTICIPANTE 

1. Sexo 

2. Idade 

3. Tempo que é atendido nesta Unidade de Saúde 

 

SOBRE O CUIDADO REALIZADO PELO RESIDENTE E SUA AVALIAÇÃO 

1. Como você se sente participando da avaliação de um médico residente? 

2. Se sentiu à vontade para ser sincera(o) com a/o médica(o) residente ou na avaliação? 

3. Se sentiu prejudicado(a) ou com medo de avaliar o médico residente? 

4. O que o(a) fez se sentir à vontade ou não na avaliação? 

5. Você percebe que a avaliação de outros pacientes, assim como a sua, pode ajudar na formação 

de um médico residente? 

6. Você percebe que os outros médicos devem ser avaliados pelos pacientes? Fale sobre isso. 

7. Você considera que outros profissionais de saúde devem ser avaliados pelos pacientes? 

8. O que você espera de um atendimento médico numa Unidade de Saúde? 

9. O que os pacientes podem acrescentar na formação de um médico? 

10. Fique à vontade para fazer comentários e sugestões.  
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

PRECEPTORES  

 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa vinculada ao Programa de 

Pós-Graduação em Ensino na Saúde da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, caso aceite fazer parte do estudo, assine 

ao final deste documento, que está em duas (2) vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador 

responsável. O documento abaixo contém todas as informações necessárias sobre a pesquisa 

que está sendo realizada. Sua colaboração neste estudo é muito importante, mas a decisão em 

participar deve ser sua. Para tanto, leia atentamente as informações abaixo (ou escute 

atentamente) e não se apresse em decidir. Se você concordar em participar da pesquisa basta 

preencher os seus dados e assinar esse Termo de Consentimento. 

Eu_______________________________________________________, concordo em 

participar, como voluntário (a), da pesquisa intitulada ‘Análise da avaliação 360 graus na 

residência médica de Medicina de Família e Comunidade: percepção de preceptores e cidadãos 

usuários’. Declaro que obtive todas as informações necessárias, bem como todos os 

esclarecimentos quanto às dúvidas por mim apresentadas. Estou ciente que: 

1o - Foram explicados os objetivos da pesquisa. 

O presente estudo tem o objetivo de analisar a avaliação 360 graus ou multifonte na 

Residência Médica de Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio 

Grande do Sul, na percepção de preceptores e cidadãos usuários. 

2o - Foram explicados os procedimentos que serão utilizados. 

Entendi que se concordar em fazer parte deste estudo terei que participar de uma 

entrevista individual, a qual será guiada por um roteiro com cinco (5) questões iniciais sobre 

sexo, idade, tempo de formação na graduação (anos), formação na pós-graduação, tempo de 

atuação profissional no SUS e treze (13) questões abertas sobre o tema da pesquisa e que, se eu 

estiver de acordo, será gravada. Essa entrevista será realizada após a avaliação do residente de 

Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul que 

usualmente já participo. Levará cerca de 40 minutos para ser finalizada e será realizada em uma 

sala reservada da Unidade de Saúde da Família, evitando constrangimentos e exposição 

desnecessária. 

 

 

 

Rubrica do pesquisador: 

Rubrica do participante de pesquisa: 
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Se eu concordar com a gravação, estou ciente de que haverá a transcrição da entrevista 

para um texto em computador e que somente os pesquisadores envolvidos nesse estudo 

conhecerão o conteúdo. Os pesquisadores estarão submetidos às normas do sigilo profissional. 

A gravação da entrevista ficará armazenadas em um HD externo específico, sem acesso de 

terceiros, por um período de cinco anos e após, serão destruídas. O material textual das 

entrevistas será utilizado somente para este estudo, não sendo usado em estudos futuros.  

3º - Foram descritos os benefícios que poderão ser obtidos. 

Espera-se que esta pesquisa contribua com a qualificação do processo de avaliação do 

residente de Medicina de Família e Comunidade – trazendo potências, lacunas/desafios e 

perspectivas – e das práticas de cuidado, aproximando a formação do profissional da saúde das 

necessidades das pessoas-famílias-comunidade.  

4º - Estou ciente de que toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações 

variados. Nesta pesquisa, o tempo de duração e os assuntos tratados na entrevista poderá causar 

algum tipo de desconforto ou incômodo. Se me sentir incomodado (a) ou desconfortável com a 

entrevista, posso parar de responder as perguntas a qualquer momento, sem nenhum tipo de 

prejuízo para mim e meu trabalho. Também me foi explicado que para proteger minha 

identificação, meu nome não será divulgado em qualquer meio e os dados originais da pesquisa 

serão utilizados somente pelos pesquisadores envolvidos no estudo, sempre garantindo 

privacidade e confidencialidade.  

5º - Entendi que não há previsão de despesas que decorram da minha participação no estudo, 

porém, caso ocorram, são de responsabilidade dos pesquisadores.  

6º - Foi dada a garantia de poder optar por aceitar ou não o convite para participar da pesquisa, 

recebendo resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento a possíveis dúvidas acerca dos 

procedimentos, benefícios e outros assuntos relacionados com a pesquisa. O estudo poderá ser 

interrompido mediante aprovação prévia do Comitê de Ética em Pesquisa ou, quando for 

necessário, para que seja salvaguardada a segurança dos participantes da pesquisa. 
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Caso você tenha novas perguntas, ou se pensar que houve algum prejuízo pela sua 

participação nesse estudo, pode conversar a qualquer hora com a pesquisadora professora 

Ramona Fernanda Ceriotti Toassi no telefone (51) 98178-5269, e-mail: 

ramona.fernanda@ufrgs.br, Av. Ramiro Barcelos, 2492, Porto Alegre – RS, ou com o 

pesquisador mestrando Mauro Sérgio Furtado de Souza pelo telefone (51) 3236-1666, e-mail: 

maurossouza@msn.com, Rua Machado de Assis, 201, Canoas – RS, das 10 às 19h ou, ainda, 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFRGS, no telefone (51) 3308- 3787, e-mail: 

etica@propesq.ufrgs.br, Sala 311 do Prédio Anexo/Reitoria, horário de atendimento: de 

segunda a sexta, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 

 

___________ (local), ___ (dia) de___________ (mês) de 2023.  

 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do participante da pesquisa  

 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

CIDADÃOS USUÁRIOS 

 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa vinculada ao Programa de 

Pós-Graduação em Ensino na Saúde da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, caso aceite fazer parte do estudo, assine 

ao final dester documento, que está em duas (2) vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador 

responsável. O documento abaixo contém todas as informações necessárias sobre a pesquisa 

que está sendo realizada. Sua colaboração neste estudo é muito importante, mas a decisão em 

participar deve ser sua. Para tanto, leia atentamente as informações abaixo (ou escute 

atentamente) e não se apresse em decidir. Se você concordar em participar da pesquisa basta 

preencher os seus dados e assinar esse Termo de Consentimento. 

Eu________________________________________________________, concordo em 

participar, como voluntário (a), da pesquisa intitulada ‘Análise da avaliação 360 graus na 

residência médica de Medicina de Família e Comunidade: percepção de preceptores e cidadãos 

usuários’. Declaro que obtive todas as informações necessárias, bem como todos os 

esclarecimentos quanto às dúvidas por mim apresentadas. Estou ciente que: 

1o - Foram explicados os objetivos da pesquisa. 

O presente estudo tem o objetivo de analisar a avaliação 360 graus ou multifonte na 

Residência Médica de Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio 

Grande do Sul, na percepção de preceptores e cidadãos usuários. 

2o - Foram explicados os procedimentos que serão utilizados. 

Entendi que se concordar em fazer parte deste estudo terei que participar de uma 

entrevista individual, a qual será guiada por um roteiro com três (3) questões iniciais sobre sexo, 

idade, tempo de formação na graduação (anos), formação na pós-graduação, tempo de atuação 

profissional no SUS e dez (10) questões abertas sobre o tema da pesquisa e que, se eu estiver 

de acordo, será gravada. Essa entrevista será realizada após a avaliação do residente de 

Medicina de Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul que 

recém participei. Levará cerca de 40 minutos para ser finalizada e será realizada em uma sala 

reservada e silenciosa da Unidade de Saúde da Família, evitando constrangimentos e exposição 

desnecessária. 
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Se eu concordar com a gravação, estou ciente de que haverá a transcrição da entrevista 

para um texto em computador e que somente os pesquisadores envolvidos nesse estudo 

conhecerão o conteúdo. Os pesquisadores estarão submetidos às normas do sigilo profissional. 

A gravação da entrevista ficará armazenadas em um HD externo específico, sem acesso de 

terceiros, por um período de cinco anos e após, serão destruídas. O material textual das 

entrevistas será utilizado somente para este estudo, não sendo usado em estudos futuros. 

3o - Foram descritos os benefícios que poderão ser obtidos. 

Espera-se que esta pesquisa contribua com a qualificação do processo de avaliação do 

residente de Medicina de Família e Comunidade – trazendo potências, lacunas/desafios e 

perspectivas – e das práticas de cuidado, aproximando a formação do profissional da saúde das 

necessidades das pessoas-famílias-comunidade. 

4o - Estou ciente de que toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações 

variados. Nesta pesquisa, o tempo de duração e o conteúdo da entrevista poderá causar algum 

tipo de desconforto ou incômodo. Se me sentir incomodado (a) ou desconfortável com a 

entrevista, posso parar de responder as perguntas a qualquer momento, sem nenhum tipo de 

prejuízo para mim e para meu atendimento na Unidade de Saúde. Também me foi explicado 

que para proteger minha identificação, meu nome não será divulgado em qualquer meio e os 

dados originais da pesquisa serão utilizados somente pelos pesquisadores envolvidos no estudo, 

sempre garantindo privacidade e confidencialidade. 

5o - Entendi que não há previsão de despesas que decorram da minha participação no estudo, 

porém, caso ocorram, são de responsabilidade dos pesquisadores. 

6o - Foi dada a garantia de poder optar por aceitar ou não o convite para participar da pesquisa, 

recebendo resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento a possíveis dúvidas acerca dos 

procedimentos, benefícios e outros assuntos relacionados com a pesquisa. O estudo poderá ser 

interrompido mediante aprovação prévia do Comitê de Ética em Pesquisa ou, quando for 

necessário, para que seja salvaguardada a segurança dos participantes da pesquisa. 

Caso você tenha novas perguntas, ou se pensar que houve algum prejuízo pela sua 

participação nesse estudo, pode conversar a qualquer hora com a pesquisadora professora 

Ramona Fernanda Ceriotti Toassi no telefone (51) 98178-5269, e-mail: 

ramona.fernanda@ufrgs.br, Av. Ramiro Barcelos, 2492, Porto Alegre – RS, ou com o  
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pesquisador mestrando Mauro Sérgio Furtado de Souza pelo telefone (51) 3236-1666, e-mail: 

maurossouza@msn.com, Rua Machado de Assis, 201, Canoas – RS, das 10 às 19h ou, ainda, 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFRGS, no telefone (51) 3308-3787, e-mail: 

etica@propesq.ufrgs.br, Sala 311 do Prédio Anexo/Reitoria, horário de atendimento: de 

segunda a sexta, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30. 

 

__________________ (local), ___ (dia) de___________ (mês) de 2023. 

 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do participante da pesquisa 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE E – PRODUTO TÉCNICO 
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